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Requisitos para a concessão de imunidade tributária a instituição de 
ensino sem fins lucrativos 

 
Não é possível condicionar a concessão de imunidade tributária prevista para as instituições de 
educação e de assistência social sem fins lucrativos à apresentação de certificado de entidade de 
assistência social na hipótese em que prova pericial tenha demonstrado o preenchimento dos 
requisitos para a incidência da norma imunizante. De fato, o art. 150, VI,c, da CF/1988 prevê a 
concessão de imunidade tributária às instituições de educação sem fins lucrativos, delegando à 
lei infraconstitucional os requisitos para a incidência da norma imunizante. Nesse contexto, o art. 
14 do CTN elencou os pressupostos para qualificar uma instituição de ensino como entidade 
desprovida de finalidade lucrativa, dispondo que essas entidades não podem distribuir qualquer 
parcela de seu patrimônio ou de suas rendas a qualquer título, devem aplicar integralmente no 
país os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais e devem manter 
escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de 
assegurar sua exatidão. Assim, condicionar a concessão de imunidade tributária à apresentação 
do certificado de entidade de assistência social, na hipótese em que perícia técnica tenha 
demonstrado o preenchimento dos requisitos legais, implica acréscimo desarrazoado e ilegal de 
pressupostos não previstos em lei para tanto, ainda mais quando o próprio texto constitucional 
prevê como condicionante para a concessão do referido benefício apenas a inexistência de 
finalidade lucrativa por parte da instituição. AgRg no AREsp 187.172-DF, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 18/2/2014. 
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